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    Aprender é mais difícil do que ensinar; assim, somente quem pode aprender verdadeiramente – e somente na medida em que tal consegue – pode verdadeiramente ensinar.




    Martin Heidegger
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    INTRODUÇÃO




    Ao focarmos na história da disciplina de filosofia, percebemos um movimento em nível nacional de afirmação e de busca do seu espaço. Em Antologia dos textos filosóficos, Jairo Marçal (2009), ainda no prefácio, cita que a filosofia foi excluída do currículo do Ensino Médio no período da ditadura (1964-1980). Acreditamos, desse modo, que o primeiro passo fora dado com a promulgação do Ato Institucional Nº 5 (13 de dezembro de 1968), Artigo 5º, incisos III e IV, suspendendo os direitos civis e políticos dos cidadãos em nome da segurança nacional, já que a Sociologia e a Filosofia, em especial, estimulavam a cultura humanística e a formação crítica:




    Art. 5º - A suspensão dos direitos políticos, com base neste Ato, importa, simultaneamente, em:




    III - proibição de atividades ou manifestação sobre assunto de natureza política;




    IV - aplicação, quando necessária, das seguintes medidas de segurança:




    a) liberdade vigiada;




    b) proibição de frequentar determinados lugares;




    c) domicílio determinado.




    Desse modo, segundo Carvalho e Santos (2010), as escolas públicas foram sendo conduzidas em direção a um modelo instrumental de ensino, culminando com a retirada definitiva da Filosofia da grade curricular do Ensino Médio, por meio da Lei 5.692/71, Artigo 7º, substituindo-a, obrigatoriamente, por Educação Moral e Cívica, ao mesmo tempo, mantendo a filosofia no exílio do Ensino Médio público – considerada perigosa para a segurança nacional e subversiva – bem como doutrinando os jovens para a afirmação patriótica e a recusa da subversão da ordem vigente.




    Contrariamente aos ideais militares da década de 1970, portanto, afirmamos que os sujeitos são produtores de suas vidas. Logo, com o auxílio da filosofia são conduzidos à superação do materialismo vulgar, próprio dos estados autoritários que buscam implantar uma educação utilitarista, com longa história ideológica de imposição burocrática, cientificista e enciclopédica, segundo Candido e Carbonara (2004).




    Evidentemente, houve resistência e luta contra o modelo educacional implantado, pois, grupos se empenhavam pelo retorno do ensino obrigatório da Filosofia. A legitimação, bem como o seu reconhecimento como disciplina igual às demais, ocorreu em junho de 2008, mediante correção do artigo 36 de Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB), sob a lei nº 11.684, Artigo 1º, passando a vigorar as seguintes alterações presentes no inciso IV “serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino médio”.




    Assim, se a partir de 2008, após transcorridas algumas décadas desde o período da Ditadura Militar, temos o retorno da disciplina de Filosofia no cenário da educação nacional, mais especificamente no Ensino Médio, observamos que muitas são as lacunas ainda existentes. Uma delas, por exemplo, centra-se no material didático elaborado especificamente para o desenvolvimento dessa disciplina, no decorrer das três Séries do Ensino Médio. Notamos que permanece o questionamento que se tornou o problema da nossa investigação, isto é, quais as possibilidades, mediante o uso do livro didático, da passagem do conhecimento meramente subjetivo, fragmentário, particular e ambíguo, à consciência filosófica para a formação do sujeito que não seja meramente adaptativa?




    Ao mesmo tempo, surgiram outras perguntas: (I) como assegurar a coerência, do ponto de vista de conteúdo, de forma e de metodologia no ensino de filosofia?; (II) por que e como ensinar Filosofia?; (III) o que seria um olhar especificamente filosófico?; (IV) o livro didático de filosofia transforma-se no próprio programa da disciplina e do professor que o adota?; (V) a linguagem e o estilo literário do manual didático levam em conta as condições de recepção do conteúdo por parte dos alunos leitores?; (VI) a proposta do manual didático de filosofia consegue atender ao papel da escola, do professor e do aluno?




    A partir de Candido e Carbonara (2004), portanto, é possível defender a filosofia como interpretação e transformação do mundo, que, em termos próprios da teoria marxista, traduzir-se-ia na defesa da disciplina da filosofia como possibilidade de produzir um novo mundo, além de conduzir o aluno a abandonar a especulação puramente abstrata para então tomar contato com a realidade, e, consequentemente, estabelecer relações com a vida social, ou, de acordo com Saviani (2012a, p. 62), “caracterizar a existência humana como um processo de transformação que o homem exerce sobre o meio”.




    Por isso, consideramos que o processo de escolarização busca, a princípio, viabilizar tanto ao discente quanto ao docente, transitar pelo saber elaborado, elevando-os para além, até alcançar o nível do saber escolar entendido como aquele que deve ser transmitido sem tirar a sua cientificidade, profundidade e complexidade. Esse processo, acreditamos, deve seguir três momentos preliminares, já mencionados por Saviani (2012b): (I) a seleção dos elementos relevantes; (II) o pensar numa forma, numa sequência; (III) o possibilitar a assimilação. Assim, de imediato, perceberemos que esses três momentos dialogam entre si, criando uma situação de interdependência. De tal forma, se antes tínhamos a impressão de que eles fossem aparentemente distintos, agora, ocorrem de maneira interdependente entre si, favorecendo a compreensão da práxis dos sujeitos envolvidos no processo de educar-se: quer dizer, os processos de ensino e de aprendizagem integram uma metodologia que conduz à transformação do sujeito, consequentemente, da realidade social ao seu entorno.




    Todavia, lembramos que o sujeito, implícita ou explicitamente, é condicionado a adaptar-se às novas exigências da sociedade da informação, pautada na exigência de que a aprendizagem é contínua e ocorre ao longo da vida toda, porque




    uma consequência imediata da sociedade de informação é que a sobrevivência nesse ambiente requer o aprendizado contínuo ao longo de toda a vida. Esse novo modo de ser requer que o aluno, para além de adquirir determinadas informações e desenvolver habilidades para realizar certas tarefas, deve aprender a aprender, para continuar aprendendo (BRASIL, MEC-SEB, 2013, p. 163)




    Diante disso, alcançamos um nível de compreensão em que o mais importante é formar o cidadão com um perfil desejado pelo mercado globalizado. Assim, os PCNEM, sob críticas dos professores de Filosofia, encarregam-se de apresentar um perfil do educando que se assemelha ao esboçado nos documentos do Banco Mundial, em especial no documento Estratégia 2020 para a Educação (2011), no qual lemos que o Grupo Banco Mundial, sob o slogan Aprendizagem para Todos, propõe estratégias para o Setor da Educação, a fim de garantir que todas as crianças e os jovens possam adquirir conhecimentos e habilidades de que necessitam para garantir uma vida saudável, produtiva e que possibilite a obtenção de um emprego significativo. Presumimos, assim, o aluno como sujeito que deve tornar-se flexível, porque a flexibilidade é uma competência fundamental para a aquisição de habilidades e de conhecimentos específicos vocacionados para o trabalho. Logo,




    o ponto essencial da estratégia para a educação do Grupo do Banco é: Investir cedo. Investir com inteligência. Investir em todos. Em primeiro lugar, as competências fundamentais adquiridas na infância tornam possível uma vida inteira de aprendizagem, pelo que a visão tradicional de começar a educação com a escola primária responde demasiado tarde ao desafio. Segundo, para obter o melhor valor por cada dólar aplicado na educação, é preciso fazer investimentos hábeis [...]. A qualidade tem de ser o fulcro dos investimentos na educação, com os ganhos de aprendizagem como medida-chave da qualidade. Terceiro, aprendizagem para todos significa garantir que todos os estudantes e não só os mais privilegiados ou talentosos possam adquirir o saber e as competências de que necessitam (BANCO MUNDIAL, 2011, p. 4; grifos em itálico nossos)




    Desse modo, se os documentos oficiais para a educação são embasados nas propostas dos organismos internacionais, logo, estruturar-se-á toda uma lógica de funcionamento e de gestão educacional encabeçada pelo Ministério da Educação (MEC), em especial. Assim, ao tomarmos como exemplo o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), inicialmente observamos o fenômeno do fomento de desenvolvimento da indústria do livro didático mantido pelas editoras interessadas, e igualmente condicionadas à elaboração do material didático e paradidático, conforme critérios estabelecidos em edital.




    Diante disso, uma vez aprovado pela comissão de avaliação, o livro didático de filosofia, por exemplo, passa a integrar o Guia de Livros Didáticos da disciplina de Filosofia. Ainda, aos professores caberá unicamente avaliar, sem direito de participação na escolha dos conteúdos do livro didático. Todavia, sob o epíteto: escolha democrática dos livros, caberá ao professor – primeiro responsável pela disciplina que ministra – e equipe pedagógica, a escolha do material que melhor convém à instituição, de acordo com a seguinte orientação:




    para a escolha dos livros didáticos aprovados na avaliação pedagógica, é importante o conhecimento do Guia do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). É tarefa de professores e equipe pedagógica analisar as resenhas contidas no guia para escolher adequadamente os livros a serem utilizados no triênio. O livro didático deve ser adequado ao projeto político-pedagógico da escola; ao aluno e professor; e à realidade sociocultural das instituições. Os professores podem selecionar os livros a serem utilizados em sala de aula somente pela internet, no portal do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) (BRASIL, MEC, 2015, [s.p.]).




    Não é nosso desejo entrar nos méritos ou não desse processo de escolha do material didático que ocorre a cada três anos para o Ensino Médio. Contudo, julgamos ser importante, sim, a análise dos documentos que orientam a organização do ensino para o Ensino Médio e, especialmente, dar maior ênfase à análise do livro didático de filosofia porque é um dos poucos recursos disponíveis para o trabalho em sala de aula, quando não, o próprio livro didático dessa disciplina tornou-se o currículo e/ou a referência base para a organização curricular da disciplina de Filosofia.




    Nesse sentido, quais as possibilidades, mediante o uso do livro didático de filosofia, da passagem do conhecimento meramente subjetivo, fragmentário, particular, ambíguo, do senso comum à consciência filosófica? Ainda, a partir do problema de pesquisa supra, consideramos outros três questionamentos e igualmente importantes para o nosso trabalho de investigação, favorecendo na construção de uma reflexão mais crítica do livro didático de filosofia, assim formulados, com base nas ideias de Saviani (2012b): o sistema de ensino possibilita aos escolares o acesso aos instrumentos de elaboração do conhecimento, de modo que, não permaneçam bloqueados e impedidos de ascender ao nível de elaboração do conhecimento? O conhecimento sistematizado continua a ser propriedade privada para a produção do conhecimento? E, o conhecimento denominado de senso comum, ou que parte do cotidiano, pode tornar-se possibilidade de transformação?




    Como docente, observamos que, em nome de um sistema ideológico, a escola, bem como todo o processo de ensino-aprendizagem correm o risco de permanecer engessados em uma estrutura alienante fundamentada no conhecimento ingênuo, ou seja, irrefletido, massificado e que corrobora com a proliferação da impessoalidade nos espaços escolares: trata-se da expansão do modelo de sociedade do controle sobre os sujeitos, criando uma falsa ilusão de autonomia e de formação, além de inviabilizar a ascensão do conhecimento para níveis superiores aos da mera opinião, tão criticada por Platão, na Alegoria da Caverna.




    Os objetivos, portanto, desse trabalho investigativo, consistem em, principalmente, analisar os manuais didáticos, especificamente os de filosofia para o ensino médio, visando a passagem do conhecimento do senso comum acrítico à consciência filosófica, ao mesmo tempo, compreender como o processo de escolarização está sujeito ao acesso dos instrumentos de elaboração do conhecimento e verificar como o acesso dos escolares aos conteúdos, em destaque os de filosofia, contribuem na construção dos conceitos, na compreensão da realidade e na formação integral.




    Para tanto, tendo presente o processo de escolarização, consideramos a escola como local destinado à transmissão dos conhecimentos e da cultura às novas gerações. Assim, justificamos nossa proposta de trabalho, referindo-nos, inicialmente, a Marx (2013), na Crítica da Filosofia do Direito de Hegel, ao escrever que o homem não existe em razão da lei, mas a lei existe em razão do homem. Com base nisso, reformularíamos a ideia, portanto, na seguinte proposição: o homem não existe em razão da escola, mas a escola existe em razão do homem, por isso em dado momento da história dos humanos, consideramos que a escola é criada com o objetivo de transmitir e/ou repassar o conhecimento e a cultura produzida e acumulada às novas gerações.




    Além do mais, tendo presente o aparelho ideológico e sua influência na reprodução das desigualdades sociais, consideramos como esse aparelho se apropria do processo de formação do sujeito e do seu controle. Desse modo, no transcorrer das diferentes épocas, observamos que as classes e/ou estruturas ideológicas dominantes apropriaram-se dos conhecimentos elaborados, bem como do sistema de ensino e da própria escola, como modo de controle social, limitando o acesso dos sujeitos ao processo de escolarização, em especial das classes menos abastadas, ao mesmo tempo, dificultando o seu acesso ao conhecimento científico-técnico-cultural ou oferecendo uma educação de forma deteriorada aos jovens das classes populares e/ou trabalhadores, contribuindo para o aumento da desigualdade social. Em outras palavras, a ideia de decadência da educação, corrobora Marx (2013), quando trata do aparelho ideológico e sua influência na reprodução das desigualdades sociais.




    Sustentar a ideia de que a escola existe em razão do homem é entendê-la no sentido do que as relações ali constituídas são capazes de operar na vida do sujeito, ao mesmo tempo, que ele se encontra imerso no embate entre a teoria e a prática, duas forças contrárias, das quais uma é a negação da outra, porém, sem nunca se negarem. E, dessa relação surge a práxis, fruto desse contínuo movimento dialético, no qual a prática necessita da teoria para se (re)transformar, como a teoria precisa da prática no modo de pensar sobre ela mesma e, assim, produzir algo novo e mais elaborado.




    Desse modo, segundo Benincá (2002), a própria sala de aula deve ser percebida como espaço transformador, ao contrário daquilo que pairava durante a década de 1980, quando sofria fortes influências do reprodutivismo na compreensão do processo de educação escolar. Ainda, tendo presente o livro didático de filosofia e suas limitações, consideramos o ensino da Filosofia entre a atitude crítica, reflexiva, e o esforço doutrinário, desencadeando um desconforto conceitual.




    É fato que, ao trazermos para o centro da nossa reflexão o livro didático de filosofia, concordamos com os docentes de filosofia e as críticas e os questionamentos que eles fazem sobre o livro didático e suas limitações, ao mesmo tempo, implicitamente conformado às orientações presentes nos documentos oficiais para a educação, como, por exemplo, os PCNEM (1999) ao assegurar a retomada e a atualização da educação humanista, por meio da organização escolar e curricular baseada em princípios estéticos, políticos e éticos, reinterpretando “os princípios propostos pela Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI, da UNESCO, amparados no aprender a conhecer, no aprender a fazer, no aprender a conviver e no aprender a ser” (BRASIL, 1999, p. 286).




    A Filosofia, consequentemente, poderia contrapor a atitude crítica e reflexiva ao esforço doutrinário, também comprometendo-se e gerando certo desconforto conceitual. De tal forma, estaria restringindo-se às questões aparentemente de Filosofia Política, assumindo, possivelmente, o lugar das antigas disciplinas de Educação Moral e Cívica e/ou Organização Social e Política Brasileira.




    Quanto à metodologia, primeiramente, destacamos Saviani (2013), em Educação: do senso comum à consciência filosófica, ao propor um método para o estudo da Filosofia, estruturado na lógica dialética e elaborado com base na compreensão da realidade histórico-social, conforme Marx e presente no texto Método da economia política. Resumidamente, essa lógica vem ao encontro do nosso interesse de análise e de investigação, pois, consiste em um processo de construção do concreto do pensamento, que também é histórico e dá-se e revela-se na e pela práxis. Nesse ínterim, faz-se necessária a correta distinção entre o concreto, o abstrato e o empírico, já que a justa compreensão desses três conceitos auxiliará a perceber que “o verdadeiro ponto de partida, bem como o verdadeiro ponto de chegada, é o concreto real [...]; o empírico e o abstrato são momentos do processo de conhecimento, isto é, do processo de apropriação do concreto no pensamento” (SAVIANI, 2013, p. 5).




    A pesquisa, portanto, é de caráter bibliográfico, isto é, leitura e reflexão de algumas obras de Karl Marx, bem como dos diferentes autores que se embasam nos seus escritos, a fim de compor uma explicação razoável que permita compreender e tomar consciência de que a organização social é, de certa forma, resultado da relação entre os indivíduos, ou, em outras palavras, é produção histórica e material numa relação dialética. Em segundo lugar, a pesquisa também assume o caráter de investigação documental, já que se apropria de alguns documentos oficiais do Estado, voltados para a educação, compreendendo assim a estrutura e a organização de um modelo de ensino direcionado e influenciado pelo discurso dominante do sistema do capital. Em terceiro lugar, a pesquisa é de análise de conteúdo e de metodologia de alguns livros didáticos de Filosofia adotados por escolas da rede pública da federação.




    Consideramos igualmente importante mencionar que usamos cinco livros didáticos para a pesquisa, sendo quatro presentes no Guia de Livros Didáticos do Programa Nacional do Livro Didático 2015, para o Ensino Médio, disciplina de Filosofia; e o Livro de Filosofia elaborado pela Secretaria de Estado de Educação do Paraná, com a colaboração de vários autores.




    O presente trabalho de investigação científica compõe-se de três capítulos e, no primeiro deles, O ensino de filosofia no Ensino Médio, procuramos analisar os documentos oficiais do Estado que tratam diretamente da disciplina de Filosofia, como, por exemplo, os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio; as Diretrizes Curriculares da Educação Básica; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, bem como Programa Nacional do Livro Didático, porque neles encontramos os elementos necessários e que pautam a elaboração do material didático a ser adotado na rede pública de ensino, ou seja, conferem o que chamamos de corpus ao livro didático – produto de elaboração das editoras interessadas em adentrar nesse rentável mercado, a exemplo do que se segue:




    os programas governamentais de aquisição de livros didáticos têm enorme importância para o mercado editorial brasileiro. Estimativas apontam que a indústria dos didáticos representa cerca de 54% da indústria nacional de livros. No que tange à concentração do segmento, tem-se, do lado da demanda, um quase monopsônio (no ensino fundamental, por exemplo, o Estado responde pela aquisição de aproximadamente 90% dos livros publicados); do lado da oferta, configura-se um oligopólio (poucas editoras vêm concentrando o maior volume de compras do FNDE ao longo do tempo) (BRITTO, 2011, p. 12).




    No segundo capítulo, Cultura e formação do sujeito, procuramos levantar algumas considerações sobre a formação do sujeito e sua relação com a cultura que se originou por meio do sistema capitalista, constituída a partir dos modos de relação com o mundo do trabalho. A opressão econômica foi se consolidando como pano de fundo da dinâmica social nos últimos séculos, portanto, não se trata de uma novidade para nós quando a compreendemos como resultado de uma ideia de organização social, por meio da divisão do trabalho. E, nesse ínterim, a cultura foi nos aproximando da nossa própria realidade, além de fazer-nos tocar as estruturas profundas que compõem o cotidiano da sociedade e os modos como ocorre a formação do indivíduo, embebida pela pseudoformação.




    Finalmente, no último capítulo, Os livros didáticos de filosofia do Ensino Médio, destacamos, primeiramente, uma história da política do livro didático desenvolvida pelo Estado, bem como a legitimação da indústria editorial no cenário nacional e responsável pela disseminação do livro didático, ao mesmo tempo, produto de interesse capital às editoras. Após, passamos a analisar os livros didáticos de filosofia no processo de escolarização, tendo presente de que o livro é fruto de um determinado contexto cultural, seus costumes e valores. Além do mais, ao darmos destaque à organização estrutural do livro didático, às propostas de atividades a serem realizadas pelos alunos, à organização didática do conteúdo, entre outros, procuramos analisar se a passagem do senso comum à consciência filosófica trata-se de uma realidade possível. Salientamos que é importante saber, ainda, por meio da mediação do livro didático de filosofia e se ele concorre à formação crítica, autônoma e criativa do aluno, bem como à construção do conhecimento, ou se o livro condiciona o sujeito da aprendizagem à prática educativa engessada na execução de comandos, tornando-o adaptado às circunstâncias, tais como se apresentam, e tomado por uma existência acrítica da realidade.


  




  

    1. O ENSINO DE FILOSOFIA NO ENSINO MÉDIO




    Vale ressaltar que na introdução do livro didático Iniciação à Filosofia, de autoria da Marilena Chaui (2011), lemos que a filosofia está presente na vida de todos. Da mesma forma, ela sempre esteve presente na vida do ser humano, desde um tempo imemorial, anterior às primeiras civilizações. Com o surgimento e o avanço na produção do conhecimento das outras ciências, como, por exemplo, a Antropologia, a História, a Arqueologia, a Sociologia, hoje, identificamos elementos que contribuem na nossa compreensão que dos primórdios do Homo sapiens até as primeiras organizações humanas, em particular, cada atitude individual ou coletiva, cada fenômeno físico ou avanço técnico, cada nova percepção dos meandros da alma humana, foram entremeadas por ações passíveis de análise filosófica.




    No bojo da história das civilizações encontramos a civilização grega, na qual, há mais de 2600 anos, despontaram homens preocupados em explicar a realidade, por meio de categorias racionais. Os filósofos da primeira fase da história da filosofia antiga, também conhecidos como filósofos da physis e do kosmos, configuraram um modo do pensar voltado para as questões cosmológicas, propondo-se problemas pelos quais fosse possível identificar a existência de um princípio originário único, categorizando as conclusões em enunciados sobre o ‘princípio’ (arché, em grego) do qual derivam todas as coisas.
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